
 

 

 

Aviso de  

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
90007/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 
Autarquia Gestora da Previdência de Niterói – NITERÓI PREV. 

 
OBJETO 

Contratação de serviços de Agente de Integração, para a prestação 
de serviços de seleção e administração para estágio remunerado, na 
forma estabelecida neste Aviso e seus anexos.  
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
Valor Total Estimado R$ 25.704,00 (vinte e cinco mil, setecentos e 
quatro reais) 

 
DATA DA SESSÃO  
05/07/2024 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14 h. 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

 

 

 

 

 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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NITERÓI PREV 
 

(Processo Administrativo n° 9900021782/2024) 

 
Torna-se público que a Niterói Prev, por meio do Departamento de Compras, 

Materiais e Gestão Patrimonial, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e 
demais normas aplicáveis. 

 
Data da sessão: 05/07/2024 
Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h. 
Critério de Julgamento: Menor Preço. 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a contratação, por dispensa de licitação, de serviços de Agente de 
Integração, para a prestação de serviços de seleção e administração para 
estágio remunerado, de estudantes de instituições de rede de ensino médio 
e superior, públicas ou privadas, oficiais e reconhecidos pelo Ministério da 
Educação - MEC, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do 
Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no 
Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
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Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

2.2. Para a contratação em tela, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, 
inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada 
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 
seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.3.5. sociedade cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa 
eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá 
com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de 
Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto para contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial 
o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à 
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da 
planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 
pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, 
relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 
93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica 
facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final 
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente 
pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o 
intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser 
enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso 
de Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance 
já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos 
demais participantes do certame e para o órgão ou entidade 
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, 
a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 
ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 01,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a 
identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, 
pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja 
obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 
Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
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acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para 
a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada 
ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada 
dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o 
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1. SICAF;   
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 
§1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
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5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.8.1. contiver vícios insanáveis; 
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 
5.8.3. apresentar preços inexequíveis; 
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da 
proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo 
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 
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5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a 
fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 
Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 05 
(cinco) dias, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, 
de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação. 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 
será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 
de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
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da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 
Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer 
das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação direta sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou 
a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 01% (um por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 
dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se 
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-
se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser 
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 
interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 
pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de 
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e 
efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

9.12.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

9.12.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preço. 
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Niterói, 02 de julho de 2024. 

 
 

Moacir Linhares Soutinho da Cruz 
Presidente da Niterói Prev  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP reúne o conjunto de informações indicati-

vas e as condições preliminares exigíveis para prestação de serviços Agente de integração 
para a prestação de serviços de seleção e administração para estágio remunerado, de estu-
dantes de instituições de rede de ensino médio e superior, públicas ou privadas, oficiais e re-
conhecidos pelo Ministério da Educação - MEC, com vistas à atender ás necessidades desta 
Autarquia Previdenciária. 

1.2. O ETP ora apresentado constitui a primeira etapa do Planejamento da Contratação, regido 
e tendo por base a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislação pertinente buscando estabele-
cer as melhores e mais vantajosas condições de aquisições para atendimento das demandas 
necessárias ao adequado funcionamento. 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

A Autarquia Gestora da Previdência Social do Município de Niterói (Niterói Prev) atende o pú-
blico direcionado aos pensionistas e aposentados do Município.  

Em termos quantitativos, com base na informação do Departamento de Recursos Humanos da 
Niterói Prev, temos em torno de 6.799 (seis mil, setecentos e noventa e nove) segurados.  

Tendo em vista este cenário, é importante entender que o atendimento aos segurados ocorre 
em diversos níveis, sendo possíveis ser realizados por estagiários, a fim de maior rapidez no 
atendimento.  

O estágio, para os estudantes, possibilita contato direto com o campo de trabalho escolhido, 
dando-lhes visão do contexto organizacional e ajudando- o na sua formação e desenvolvi-
mento, facilitando seu ingresso futuro no mercado de trabalho.  

Proporciona aos estudantes de ensino superior, uma relação entre a teoria e a prática inserindo-
o na realidade da sociedade e qualifica o graduado na atuação prática de sua especialidade, 
aperfeiçoando, aprofundando e complementando os conhecimentos adquiridos na teoria, pro-
porcionado a capacitação do(a) estudante em uma área específica  

Além disso, o estágio proporciona aos(às) estudantes de ensino médio noções de responsabi-
lidade, organização e hierarquia, indispensáveis ao seu desenvolvimento profissional e pes-
soal, tanto no trabalho como na sociedade. 
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NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A contratação de agente de integração de estágio viabiliza etapas diversas do processo de pre-
enchimento de vagas, desde a divulgação, seleção, elaboração e gestão contratual, até a inter-
mediação junto às instituições de ensino, firmação de contrato de seguro aos estudantes e di-
ligências para efetivação do pagamento de bolsa- auxílio e auxílio transporte.  

A execução direta para a contratação das vagas de estágio, atualmente, é medida ineficiente, 
haja vista a ampla necessidade de celebração de convênio com instituições de ensino nas quais 
os(as) estudantes selecionados(as) estiverem matriculados. 

Considerando a necessidade de ampla cobertura geográfica, conhecimento especializado 
junto as instituições de ensino, a abordagem de terceirização para preencher as vagas de está-
gio emerge como a mais eficaz para atender às demandas específicas da Niterói Prev neste mo-
mento.  

A Niterói Prev tem, atualmente, um contrato com uma agência de integração de estagiários, que 
se finda em 31/07/2024, gerando a necessidade de uma nova contratação. Através dessa nova 
contratação, conseguiremos uma taxa menor, acarretando economicidade.  

Assim, a contratação pretendida objetiva manter a disponibilidade de estagiários para atuação 
na Niterói Prev. 
 
3. SETOR REQUISITANTE E FISCAIS  

 
ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Chefe do Departamento de Recursos Humanos Carolina Alvarez Mota 
Chefe da Divisão de Pessoal  Elizabeth Da Conceição Gomes 

 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Visando manter os níveis desta contratação dentro dos padrões adequados, verifica-se a 
necessidade de estabelecer, no mínimo, as seguintes exigências: 

4.1.1. Requisitos de Negócio da Solução 

4.1.1.1. A CONTRATADA deverá realizar os processos de recrutamento, seleção de currícu-
los, contratação, gestão de contratos e desligamento dos estagiários; 

4.1.1.2. A CONTRATADA deverá dispor de plataforma divulgação de amplo conhecimento e 
tráfego de usuários; 

4.1.1.3. A CONTRATADA deverá contratar, às suas expensas, o seguro contra acidentes pes-
soais em favor do(a) estagiário(a) e fazer constar a informação do número da apólice e o nome 
da companhia seguradora no Termo de Compromisso de Estágio; 
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4.1.1.4. A contratação dos estagiários será realizada por meio de processo seletivo promovido 
pela NITERÓI PREV, em conjunto com Agente de Integração, visando o preenchimento das opor-
tunidades de estágio, bem como para a manutenção de cadastro reserva; 

4.1.1.5. O processo de seleção das vagas para estágio será realizado através de entrevistas e 
análise curricular, a ser realizada pela NITERÓI PREV; 

4.1.1.6. Após a entrevista do candidato, a CONTRATADA será responsável por lavrar o Termo 
de Compromisso de Estágio entre o estudante ou seu representante legal, a instituição de en-
sino e a Niterói Prev, atendendo aos requisitos legais; 

4.1.1.7. A CONTRATADA é responsável pela orientação e auxílio aos estudantes para a aber-
tura de conta salário ou conta corrente, promovendo soluções para o pagamento da bolsa e 
auxílios em qualquer banco conveniado à empresa integradora; 

4.1.1.8. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, os convênios 
firmados com Universidades e demais Instituições de Ensino Públicas e Privadas com funcio-
namento no Rio de Janeiro ou que disponibilizem cursos de ensino à distância, devidamente 
reconhecidas pelo Ministério da Educação e/ou demais órgãos governamentais competentes, 
a fim de viabilizar a plena execução do serviço; 

4.1.1.9. As vagas a serem oferecidas serão para estudantes de nível superior, que frequentem 
cursos cujas áreas de formação estejam relacionadas diretamente com as atividades instituci-
onais da Niterói Prev, e nível médio; 

4.1.1.10. A CONTRATADA será responsável por verificar periodicamente a manutenção do vín-
culo do estagiário com a instituição de ensino, através de matrícula e frequência regular do es-
tudante; 

4.1.1.11. A CONTRATADA será responsável pela celebração e assinaturas do Termo de Com-
promisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e instituição de ensino, devendo 
sempre haver compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas 
no Termo de Compromisso; 

4.1.1.12. Informar a Niterói Prev todas as Instituições de Ensino conveniadas com a CONTRA-
TADA e refazer esse envio sempre que houver qualquer mudança nas conveniadas;  

4.1.1.13.  A CONTRATADA deverá tomar todas as providências pertinentes nas ocorrências de 
prorrogação e/ou rescisão dos Termos de Compromisso de estágio e comunicar a Niterói Prev; 

4.1.1.14. O estágio deverá ter duração de até no máximo 24 (vinte e quatro) meses, e poderá ser 
renovado a cada 6 (seis) meses.  

4.1.1.15. A jornada a ser cumprida pelo estágio de nível médio será de 20 (vinte) horas sema-
nais, e o estágio de nível superior será de 30 (trinta) horas semanais, distribuídas nos horários 
de funcionamento da Niterói Prev e compatível com o horário escolar; 

4.1.1.16. O seguro contra acidentes pessoais será devido enquanto o(a) estagiário(a) mantiver 
Termo de Compromisso de Estágio junto a Niterói Prev, sendo de responsabilidade do agente 
integrador de estágio a contratação e regularização junto à seguradora, bem como a realização 
de todos os procedimentos relativos à eventuais sinistros verificados na vigência da contrata-
ção, de forma a assegurar o pagamento da indenização do(a) estagiário(a). 
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4.1.2. Requisitos Legais da Solução 

A solução adotada neste documento deve orientar-se e respeitar as seguintes normatizações: 
 
• Lei Federal nº 14.133/2021, que trata das normas gerais sobre licitações e contratos admi-

nistrativos; 
• Decreto Municipal nº 14.730/2023, especialmente quanto ao que dispõem os artigos 30 a 

33; 
• Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento dife-

renciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte 
atualizada; 

• Decreto Federal nº 8.538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, pro-
dutores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas 
nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública 
federal; 

• Instrução Normativa n° 213, de 17 de dezembro de 2019, estabelece orientações sobre a 
aceitação de estagiários no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional; 

• Lei n° 11.788/2008, dispõe sobre o estágio de estudantes; 

 

4.1.3.  Requisitos Gerais da Solução 
 
Também são requisitos relevantes a serem exigidos das empresas, no mínimo, os abaixo rela-
cionados: 

• aderência aos termos do instrumento convocatório da contratação e às legislações fe-
deral, estadual, municipal e normatizações relacionadas vigentes; 

• compromisso com a redução do impacto ambiental negativo e com a proteção ao meio 
natural e antrópico; 

• comprometimento com o uso de produtos certificados e que não contenham potencial 
agressivo e prejudicial às pessoas, a animais, ao meio ambiente e ao patrimônio; 

• aderência às normas técnicas em geral, em especial as relacionadas com saúde opera-
cional e segurança do trabalho; 

• compromisso com o bem-estar, progresso profissional e pessoal de seus colaborado-
res; 

• combate ao trabalho infantil ilegal e ao trabalho escravo e análogo a escravo; 

• adoção de requisitos que não limitem a competição e não deixe a Unidade Requisitante 
dependente da Contratada; 



 

 6 

• garantia da prevalência dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, iso-
nomia, publicidade, probidade administrativa, julgamento objetivo e vinculação ao ins-
trumento convocatório em todo o processo licitatório. 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
  
5.1. Avaliação comparativa   
 
5.1.1. Diversas empresas podem prestar os serviços, por se tratar de serviço comum, disponí-
veis no mercado. 

5.1.2. Foram analisadas contratações similares formalizadas por outros órgãos e entidades, 
por meio de consultas ao sistema Painel de Preços do Portal de Compras do Governo Federal 
(www.compras.gov.br), com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, e as que 
foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise. 

5.1.3. Na contratação em análise não foram identificadas situações específicas ou casos de 
complexidade técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização consulta pública para 
coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação 
custo-benefício, em face dos serviços serem considerados comuns. 

5.2.   Estimativa do Valor da Contratação 

A formação do preço de referência foi feita a partir de dados coletados no Painel de Compras 
do Governo Federal, conforme inciso I do art. 2° da Instrução Normativa n° 5, de 27 de junho de 
2014. Neste Portal , obteve-se o resultado constante no Anexo I, chegando no valor estimado 
de cada taxa: R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte centavos). 
 

NÍVEL QTD BOLSA 
AUXÍLIO 

AUXÍLIO 
TRANSPORTE 

VALOR 
MENSAL 

VALOR ANUAL 

MÉDIO 05 R$ 650,00 R$ 250,00 R$ 4.500,00 R$54.000,00 

SUPERIOR 30 R$ 1.100,00 R$ 250,00 R$ 40.500,00 R$ 486.000,00 

TOTAL: 35  R$ 540.000,00 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 

6.1. Os serviços pretendidos para a administração e gerenciamento de estagiários, incluem 
atividades típicas, tais como: I) identificar oportunidades de estágio- captação de estagiários; 
II) ajustar suas condições de contratação; III) realizar acompanhamento administrativo- contro-
lar renovação e término do Termo de Compromisso de Estágio; IV) cadastrar estudantes; V) en-
caminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; VI) emissão do imposto de renda; 
dentre outras. 
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6.1.1.  Quadro resumo de detalhamento do objeto: 

Item Descrição Resumida Quantidade Unidade 

1 

Contratação de Agente de Integração  para a 
prestação de serviços de seleção e 
administração para estágio remunerado de 
estudantes de instituições de rede de ensino 
médio e superior (graduação), públicas ou 
privadas, oficiais e reconhecidos pelo 
Ministério da Educação (MEC). 

35 Vagas 

 
 
7. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  
 
7.1. Definição do método para a estimativa das quantidades: 

7.1.1. O Contrato atual prevê a disponibilização de 40 vagas de estágio. Entretanto, desde seu 
início em 2022, observou-se que tal quantidade máxima nunca foi atingida, estando a necessi-
dade da Niterói Prev em 35 vagas, conforme tabela abaixo: 

Planilha de levantamento do quantitativo de estagiários 
SETOR QUANTIDADE 

Procuradoria Geral da Niterói Prev 01 
Diretoria de Administração 15 

Departamento de Controle Interno 01 
Diretoria de Benefícios 08 

Chefia de Gabinete 10 
TOTAL 35 

  

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
8.1. Por se tratar de contratação de serviços continuados, o parcelamento da solução não é a 
regra devendo a licitação/contratação ser realizada no seu escopo integral como forma de im-
pedir que a solução parcelada ofereça perda de economia de escala visando propiciar a ampla 
participação de concorrentes.  
 
8.1.1. Não haverá melhor aproveitamento do mercado ou ampliação da competitividade com 
o parcelamento, pelo contrário, o mercado tende a se afastar de contratações de valores muito 
baixos, como seria o caso de uma eventual licitação/contratação dividida em dois itens com 
somente um posto em cada. 
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8.1.2. Caso conferisse pluralidade de empresas para a prestação de serviço em tela, certa-
mente haveria perda da eficiência decorrente de atrasos provocados pelas etapas de comuni-
cação entre elas, bem como riscos para a efetiva contratação.  

8.1.3. O não parcelamento reduz o custo administrativo do contrato, reduz duplicidade de tra-
balho e permite que as unidades tenham mais tempo e recursos para suas atividades. 

Diante do exposto, entende-se que deverá ser realizada sob lote único, sem parcelamento do 
objeto. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 
9.1.  Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes 
para a viabilidade e contratação desta demanda. 

De todo modo, ressalta-se que, dentre os requisitos ora estipulados, está compreendida 
a exportação periódica dos dados relativos ao serviço de agenciamento das vagas de estágio, 
desde as etapas de seleção até os contratos efetivamente firmados e geridos. Essas informa-
ções poderão ser gerenciadas, de plano, via planilhas eletrônicas. 

10. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  
 
10.1.  A presente contratação está aderente ao planejamento da Niterói Prev, que mantém o 
cumprimento das contratações de bens e serviços conforme demanda, como forma de garantir 
o perfeito funcionamento da instituição com segurança operacional, boas condições para o 
exercício da administração e com totais garantias para o atendimento de suas atividades fins. 

10.2.  Para tanto a Niterói Prev, mantem seus atos de planejamento e controles atualizados e 
em permanente modernização, tendo entre seus objetivos melhorar os procedimentos de aqui-
sições, na forma e no momento mais adequado.  

10.3.  O fulcro deste ETP é estabelecer as condições gerais e minimamente necessárias para 
que se proceda a uma contratação dentro dos princípios da legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, e principalmente ampla e irrestrita 
transparência processual no processo de escolha da solução que mais se adequa à demanda 
identificada pelo Órgão. 

10.4.  A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual. 

 
11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
11.1. A presente contratação almeja a aquisição do objeto que atenda, além dos requisitos es-

pecíficos estabelecidos neste documento, a formalização de contrato que garanta a eco-
nomicidade, eficácia, eficiência e melhor aproveitamento dos recursos materiais e/ou fi-
nanceiros da administração pública. 
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11.2. Além disso, pretende-se que a contratação seja capaz de: 

• Viabilizar o preenchimento das vagas de estágio da Niterói Prev de forma eficiente; 
• Diminuir o acúmulo de atividades e redução de tempo de respostas às demandas; 
• Garantir a celeridade e eficiência de todo o processo de gerenciamento de vagas de 
estágio; 
 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1.  Estipulação de regras de transição contratuais:  

12.2.  Deve-se prever o prazo de coexistência entre os contratos de agentes integradores e a 
data-limite para que novas contratações ocorram mediante o novo contrato;  

12.3.  Deve-se planejar a quantidade de contratos que serão migrados de um agente integrador 
para o outro, indicando-se os quantitativos aceitáveis e os prazos estabelecidos; 

12.4.  Comunicação:  

12.5. Deve-se estabelecer comunicação prévia junto aos(às) estudantes contratados(as) para 
as vagas de estágio e o Departamento de Recursos Humanos desta Niterói Prev, pormenori-
zando as etapas de transição contratual; 

12.6. Deve-se estabelecer comunicação prévia junto às principais instituições de ensino, de 
forma a tornar pública a transição contratual; 

12.7. Deve-se estabelecer canais de comunicação diretos e específicos à transição contratual. 

13. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
13.1.  A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro 
de 2010, que dispõe sobre referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, especial-
mente o que consta nos artigos 5º e 6º da normativa, no que couber. 

13.2.  Não se vislumbram necessidades específicas para que a contratação surta efeitos, tendo 
em vista que o procedimento será virtual, minimizando a necessidade de locomoção dos can-
didatos durante todas as fases envolvidas na gestão das vagas de estágio. 

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1.  O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação 
do objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o mercado em que 
o objeto se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos necessários para a carac-
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terização e quantificação da demanda identificada, bem como o processo de escolha da solu-
ção que melhor se adequa à Instituição nesta oportunidade. Foram considerados ainda os re-
quisitos ambientais; os aspectos legais.  

14.2.  Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação sob análise, na forma que dispõe o 
art. 32, XIII, do Decreto Municipal nº 14.730/2023, e, visando dar início à implementação do ob-
jeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência com base no presente 
estudo e o encaminhamento para o setor competente para o prosseguimento do feito. 

 
Niterói, 07 de maio de 2024. 

 

Carolina Alvarez Mota 
Chefe do Departamento de Recursos Humanos 

 
_______________________ 

 
Elizabeth da Conceição Gomes 

Chefe da Divisão de Pessoal 
 

 

 

 



Agente de Integração de Estágio
Pesquisa iniciada no dia 18/04/2024 14:01

Pesquisa finalizada no dia 26/04/2024 17:01
IP: 179.184.246.2

Niterói Prev/ RJ
CNPJ: 28.543.098/0001-42
Responsável: Danniela Martins Madeira
Matrícula: 640649

Item 1 Preços Vlr Unit. Quantidade Total
Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços contin 3 R$ 61,20 35.00 R$ 2.142,00

1

Órgão/Empresa/Site: CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO DE GOIAS CAMARA MU...

Fonte Identificação CNPJ do fornecedor Quant. Data Preço
PNCP ...000005465108000173100000620244 01647296000108 100.00 27/02/2024 - 03:00:00 R$ 50,00

2

Órgão/Empresa/Site: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHAO CON...

Fonte Identificação CNPJ do fornecedor Quant. Data Preço
PNCP ...000006352009000148100000920231 28306309000123 8.00 12/12/2023 - 03:00:00 R$ 70,00

3

Órgão/Empresa/Site: COMANDO DA MARINHA COMANDO DA MARINHA

Fonte Identificação CNPJ do fornecedor Quant. Data Preço
PNCP ...000000394502000144100866120231 33661745000150 12.00 06/11/2023 - 03:00:00 R$ 63,60

Média Aritmética dos preços obtidos: R$ 61,20

Valor Total da Cotação: R$ 2.142,00

DETALHAMENTO DOS ITENS
Item 1: Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços contin...

Quantidade:   35.0000 UN
Descrição:
  Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços continuados de Agente de Integração de Estágios.
Justificativas: -

Preço  ( PNCP )[ 1 ] R$ 50,00
Órgão
  CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO DE GOIAS CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO DE GOIAS
Objeto
  CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS, VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS REFERENTES AO RECRUTAMENTO, À
SELEÇÃO, À ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSÃO E AO ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DE E
Descrição
  CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS, VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS REFERENTES AO RECRUTAMENTO, À
SELEÇÃO, À ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSÃO E AO ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DE E / AUXÍLIO TRANSPORTE

Dados
Data de homologação: 27/02/2024 - 03:00:00 Modalidade: 0 SRP: NÃO
Fonte: PNCP Código do item: - Lote/Item: 15559449
Identificação: 00000000005465108000173100000620244
Quantidade: 100.00 Unidade: UNIDADE UF: GO
Ajuste de frete: Não se aplica Valor do frete: R$ 0,00
Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação.
Marca: - Modelo: -

Fornecedor

Este relatório atende a IN 73/2020 do Ministério da Economia. 1/4

ANEXO I



Agente de Integração de Estágio
Pesquisa iniciada no dia 18/04/2024 14:01

Pesquisa finalizada no dia 26/04/2024 17:01
IP: 179.184.246.2

Niterói Prev/ RJ
CNPJ: 28.543.098/0001-42
Responsável: Danniela Martins Madeira
Matrícula: 640649

Razão Social: INSTITUTO EUVALDO LODI - GOIAS
CNPJ: 01.647.296/0001-08 Nome Fantasia: INSTITUTO EUVALDO LODI CEP: 74.645-070
Logradouro: AV ARAGUAIA Nº: 1544
Complemento: EDIF ALBANO FRANCO Bairro: LESTE VILA NOVA
Município: GOIANIA UF: GO
Telefone: (62) 3219-1300 Email: lilia@sistemafieg.org.br

Preço  ( PNCP )[ 2 ] R$ 70,00
Órgão
  CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHAO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHAO
Objeto
  Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Agente de Integração que promoverá o intermédio entre a instituição de ensino,
o CRCMA e o estudante, para preenchimento de oportunidades de estágio no CRCMA
Descrição
  Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Agente de Integração que promoverá o intermédio entre a instituição de ensino,
o  CRCMA  e  o  estudante,  para  preenchimento  de  oportunidades  de  estágio  no  CRCMA  /  Administração  /  Execução  Projeto  Educacional  -  Convênio  /
Estágio / Universitário / Monitor

Dados
Data de homologação: 12/12/2023 - 03:00:00 Modalidade: 19 SRP: NÃO
Fonte: PNCP Código do item: - Lote/Item: 13859994
Identificação: 00000000006352009000148100000920231
Quantidade: 8.00 Unidade: BOLSA UF: MA
Ajuste de frete: Não se aplica Valor do frete: R$ 0,00
Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação.
Marca: - Modelo: -

Fornecedor
Razão Social: OZIEL LUCIANO BRAZ ASSESSORIA E CONSULTORIA
CNPJ: 28.306.309/0001-23 Nome Fantasia: MAIS ESTAGIOS CEP: 82.810-300
Logradouro: R PROFESSORA ANTONIA REGINATO VIANNA Nº: 715
Complemento: Bairro: CAPAO DA IMBUIA
Município: CURITIBA UF: PR
Telefone: (41) 3668-4429 Email: m.antonio.arruda@uol.com.br

Preço  ( PNCP )[ 3 ] R$ 63,60
Órgão
  COMANDO DA MARINHA COMANDO DA MARINHA
Objeto
  Dispensa eletrônica nº 251/2023 - Contratação de Agente de Integração de Estágios
Descrição
  Dispensa eletrônica nº 251/2023 - Contratação de Agente de Integração de Estágios / Administração / Execução Projeto Educacional - Convênio / Estágio
/ Universitário / Monitor

Dados
Data de homologação: 06/11/2023 - 03:00:00 Modalidade: 19 SRP: NÃO
Fonte: PNCP Código do item: - Lote/Item: 12745402
Identificação: 00000000000394502000144100866120231
Quantidade: 12.00 Unidade: UNIDADE UF: RJ
Ajuste de frete: Não se aplica Valor do frete: R$ 0,00
Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação.
Marca: - Modelo: -

Fornecedor
Razão Social: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DO E RIO DE JANEIRO
CNPJ: 33.661.745/0001-50 Nome Fantasia: ******** CEP: 20060010
Logradouro: R DA CONSTITUICAO Nº: 67
Complemento: Bairro: CENTRO
Município: RIO DE JANEIRO UF: RJ

Este relatório atende a IN 73/2020 do Ministério da Economia. 2/4



Agente de Integração de Estágio
Pesquisa iniciada no dia 18/04/2024 14:01

Pesquisa finalizada no dia 26/04/2024 17:01
IP: 179.184.246.2

Niterói Prev/ RJ
CNPJ: 28.543.098/0001-42
Responsável: Danniela Martins Madeira
Matrícula: 640649

Telefone: Email:

Observações Gerais da Cotação
Sem Observações

Laudo da Cotação
    Importante -  O Fonte de preços é uma solução tecnológica que reúne diversas fontes, entre elas fontes governamentais,  fontes complementares e sites de
domínio  amplo.  O  sistema  atende  aos  parâmetros  de  pesquisa  de  acordo  com  as  leis  vigentes,  Instruções  normativas,  regulamentos,  acórdãos,  portarias  e
decretos,  desta forma afirmamos que as fontes são meios facilitadores de pesquisas ágeis,  seguras e  eficazes para a  administração pública,  sendo o servidor
responsável pelo uso e seleção dos preços.

Este relatório atende a IN 73/2020 do Ministério da Economia. 3/4



Agente de Integração de Estágio
Pesquisa iniciada no dia 18/04/2024 14:01

Pesquisa finalizada no dia 26/04/2024 17:01
IP: 179.184.246.2

Niterói Prev/ RJ
CNPJ: 28.543.098/0001-42
Responsável: Danniela Martins Madeira
Matrícula: 640649

INFORMAÇÕES DOS FORNECEDORES
CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DO E RIO DE JANEIRO

CNPJ: 33661745000150
EMAIL: Não Informado
TELEFONE: Não Informado
ENDEREÇO: R DA CONSTITUICAO - 67, CENTRO. RIO DE JANEIRO/RJ - 20060010

INSTITUTO EUVALDO LODI - GOIAS
CNPJ: 01647296000108
EMAIL: lilia@sistemafieg.org.br
TELEFONE: (62) 3219-1300
ENDEREÇO: AV ARAGUAIA - 1544, EDIF ALBANO FRANCO, LESTE VILA NOVA. GOIANIA/GO - 74.645-070

OZIEL LUCIANO BRAZ ASSESSORIA E CONSULTORIA
CNPJ: 28306309000123
EMAIL: m.antonio.arruda@uol.com.br
TELEFONE: (41) 3668-4429
ENDEREÇO: R PROFESSORA ANTONIA REGINATO VIANNA - 715, CAPAO DA IMBUIA. CURITIBA/PR - 82.810-300

Este relatório atende a IN 73/2020 do Ministério da Economia. 4/4
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 03/2024 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 

(Processo Administrativo n° 9900021782/2024) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1  Contratação de serviços de Agente de Integração, para a prestação de serviços 
de seleção e administração para estágio remunerado, de estudantes de institui-
ções de rede de ensino médio e superior, públicas ou privadas, oficiais e reconhe-
cidos pelo Ministério da Educação - MEC, com vistas a atender as necessidades 
desta Autarquia Previdenciária.  

ESPECIFICAÇÃO CATSERV UNID. DE         
MEDIDA 

QUANT.      
ESTIMADO 

VALOR 
UNIT.         
ESTIMADO 

VALOR   
MENSAL                 
ESTIMADO 

VALOR 
ANUAL           
ESTIMADO 

Contratação de 
Agente de Integração 
de Estágios, visando à 
prestação de serviço 
continuados referen-
tes ao recrutamento, à 
seleção, à administra-
ção da concessão e ao 
acompanhamento das 
atividades de estágio 
de estudantes do en-
sino superior e médio, 
públicas ou privadas, 
oficiais e reconheci-
dos pelo MEC. 

 

 

 

 

15156 

 

 

 

 

Bolsa          
Estágio  

 

 

 

 

35 

 

 

 

 

R$ 61,20 

 

 

 

 

R$ 2.142,00 

 

 

 

 

R$ 25.704,00 

1.2.  O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3.  O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado a partir da 
data determinada por esta Niterói Prev, podendo ser prorrogável por até 10 anos, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se por-
menorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 
(2024), conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tó-
pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Re-
ferência, evidenciando a necessidade desta Autarquia em realizar a presente con-
tratação. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri-
ção do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Não se vislumbram necessidades específicas para que a contratação 
surta efeitos, tendo em vista que o procedimento será virtual, minimizando 
a necessidade de locomoção dos candidatos durante todas as fases envol-
vidas na gestão das vagas de estágio. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

4.3.  Não haverá exigência de garantia da contratação dos 96 e seguintes da Lei 
n° 14.133 de 2021, pelas razões constantes no Estudo Técnico Preliminar. 
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Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução 
dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1.     A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. Início da execução do objeto: 01/08/2024;  

5.2.     Administrar a quantidade de vagas de bolsa de estágio, ocupadas e disponí-
veis, em conjunto com o Departamento de Recursos Humanos, apresentando um 
relatório detalhado mensal dos dados dos estagiários, bem como comprovação 
dos vínculos dos estagiários com as respectivas instituições de ensino; 

5.3.    Suprir as vagas com estagiários sempre que solicitado pelo Órgão; 

5.4.    Recrutar candidatos para as vagas, de acordo com o perfil esperado; 

5.5.    Executar todos os procedimentos relativos à pactuação dos TCE1; 

5.6.     Contratar em favor dos estagiários seguro contra acidentes pessoais em con-
formidade com o que determina o art. 9º, IV, da Lei nº 11.788, de 25 de setembro 
de 2008, fazendo constar a informação do número da apólice e o nome da compa-
nhia seguradora no TCE. 

5.7.     Verificar a regularidade matricular de todos os estagiários; 

5.8.    Monitorar o término de cada TCE, avisando ao Órgão com antecedência;      

5.9.    A Contratada deverá fornecer cursos para os Estagiários, voltados as áreas 
de conhecimento. 

5.10.  A Contratada será responsável pela elaboração de carta faturas, folhas de 
frequência e controle de férias.                                     

5.11.   Realizar os procedimentos de desligamento do estagiário ao fim dos TCEs ou 
quando solicitado; 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.12. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: sede da Niterói Prev, lo-
calizada na Rua da Conceição, nº 195, Centro, Niterói, RJ, CEP.: 24.020-086.  

 

1 Termo de Compromisso de Estágio 
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5.13. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de segunda à sexta, das 
09:00h às 18:00h, sendo respeitada a carga horária a ser executada pelos estagiá-
rios, conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referên-
cia.  

Rotinas a serem cumpridas 

5.14. A execução contratual observará a seguinte rotina:  

5.14.1. A CONTRATADA deverá realizar os processos de recrutamento, seleção de 
currículos, contratação, gestão de contratos e desligamento dos estagiários; 

5.14.2. A CONTRATADA deverá dispor de plataforma divulgação de amplo conhe-
cimento e tráfego de usuários; 

5.14.3. A CONTRATADA deverá contratar, às suas expensas, o seguro contra aci-
dentes pessoais em favor do(a) estagiário(a) e fazer constar a informação do nú-
mero da apólice e o nome da companhia seguradora no Termo de Compromisso de 
Estágio; 

5.14.4. A contratação dos estagiários será realizada por meio de processo seletivo 
promovido pela NITERÓI PREV, em conjunto com Agente de Integração, visando o 
preenchimento das oportunidades de estágio, bem como para a manutenção de 
cadastro reserva; 

5.14.5. O processo de seleção das vagas para estágio será realizado através de en-
trevistas e análise curricular, a ser realizada pela NITERÓI PREV; 

5.14.6. Após a entrevista do candidato, a CONTRATADA será responsável por la-
vrar o Termo de Compromisso de Estágio entre o estudante ou seu representante 
legal, a Instituição de Ensino e a Niterói Prev, atendendo aos requisitos legais; 

5.14.7. A CONTRATADA é responsável pela orientação e auxílio aos estudantes 
para a abertura de conta salário ou conta corrente, promovendo soluções para o 
pagamento da bolsa e auxílios em qualquer banco conveniado à empresa integra-
dora; 

5.14.8. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, os 
convênios firmados com Universidades e demais Instituições de Ensino Públicas e 
Privadas com funcionamento no Estado do Rio de Janeiro ou que disponibilizem 
cursos de ensino à distância, devidamente reconhecidas pelo Ministério da Educa-
ção e/ou demais órgãos governamentais competentes, a fim de viabilizar a plena 
execução do serviço; 
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5.14.9. As vagas a serem oferecidas serão para estudantes de nível superior, que 
frequentem cursos cujas áreas de formação estejam relacionadas diretamente 
com as atividades institucionais da Niterói Prev, e nível médio; 

5.14.10. A CONTRATADA será responsável por verificar periodicamente a manu-
tenção do vínculo do estagiário com a instituição de ensino, através de matrícula e 
frequência regular do estudante; 

5.14.11. A CONTRATADA será responsável pela celebração e assinaturas do Termo 
de Compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e Instituição de 
Ensino, devendo sempre haver compatibilidade entre as atividades desenvolvidas 
no estágio e aquelas previstas no Termo de Compromisso; 

5.14.12. Informar à Niterói Prev todas as Instituições de Ensino conveniadas com a 
CONTRATADA e refazer esse envio sempre que houver qualquer mudança nas con-
veniadas; 

5.14.13.  A CONTRATADA deverá tomar todas as providências pertinentes nas 
ocorrências de prorrogação e/ou rescisão dos Termos de Compromisso de estágio 
e comunicar a Niterói Prev; 

5.14.14.  O estágio deverá ter duração de no máximo, 4 (quatro) semestres letivos, 
obedecido o período mínimo de 6 (seis) meses, exceto quando se tratar de estagi-
ário portador de deficiência, conforme art. 11 da Lei n° 11.788/2008; 

5.14.15. A jornada a ser cumprida pelo estágio de nível médio será de 20 (vinte) ho-
ras semanais, e o estágio de nível superior será de 30 (trinta) horas semanais, dis-
tribuídas nos horários de funcionamento da Niterói Prev e compatível com o horário 
escolar; 

5.14.16.  O seguro contra acidentes pessoais será devido enquanto o(a) estagiá-
rio(a) mantiver Termo de Compromisso de Estágio junto a Niterói Prev, sendo de 
responsabilidade do agente integrador de estágio a contratação e regularização 
junto à seguradora, bem como a realização de todos os procedimentos relativos à 
eventuais sinistros verificados na vigência da contratação, de forma a assegurar o 
pagamento da indenização do(a) estagiário(a); 

5.14.17. A CONTRATADA deverá, ainda, realizar cadastros/prestar informações fi-
nanceiras e tributárias, obrigatórias à Previdência Social e Receita Federal. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.14.18. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar, 
em plataforma de serviços própria, a ofertas de vagas de estágio ofertadas por esta 
Autarquia, bem como disponibilizar canais de atendimento eletrônicos, no intuito 
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de viabilizar a comunicação com todas as partes participantes do programa de es-
tágio. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.14.19. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:  

1. Executar todos os procedimentos para a pactuação de Termo de Compro-
misso de Estágio; 

2. Contratar em favor dos estagiários, seguro contra acidentes pessoais; 

Procedimentos de transição e finalização do contrato  

5.14.20. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se 
das seguintes etapas:  

5.14.21.   Deve-se prever o prazo de coexistência entre os contratos de agentes in-
tegradores e a data-limite para que novas contratações ocorram mediante o novo 
contrato; 

5.14.22.   Deve-se planejar a quantidade de contratos que serão migrados de um 
agente integrador para o outro, indicando-se os quantitativos aceitáveis e os prazos 
estabelecidos. 

 5.14.23.  Deve-se estabelecer comunicação prévia junto aos(às) estudantes con-
tratados(as) para as vagas de estágio e o Departamento de Recursos Humanos 
desta Niterói Prev, pormenorizando as etapas de transição contratual; 

5.14.24.   Deve-se estabelecer comunicação prévia junto às principais instituições 
de ensino, de forma a tornar pública a transição contratual; 

 5.14.25.  Deve-se estabelecer canais de comunicação diretos e específicos à tran-
sição contratual; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respon-
derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corres-
pondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reali-
zadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para ado-
ção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enti-
dade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para exe-
cução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando hou-
ver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do 
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 
em relação à execução do objeto contratado.  

6.7. Não será necessário manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto do contrato, tento em vista a natureza das atividades que serão prestadas. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 
a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fis-
cal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 

6.10. As atribuições do fiscal do contrato são aquelas descritas nos artigos 20 a 
26 do Decreto Municipal 14.730/2023. 

Gestor do Contrato 

6.11. O gestor do contrato tem como função administrar o contrato até o término 
de sua vigência, desempenhando as atribuições administrativas que são inerentes 
ao controle individualizado de cada contrato, as quais estão previstas no artigo 18 
do Decreto Municipal 14.730/23. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do recebimento 
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7.1. Não haverá prazo estipulado para recebimento dos serviços que se quer 
contratar, tendo em vista se tratar de um serviço contínuo; ocasião em que o início 
da vigência do contrato será a de início da execução dos serviços (art. 140, § 3º, Lei 
nº 14.133/2021). 

7.2. De acordo com o art. 17, IV, do Decreto Municipal 14.730/23, caberá ao fis-
cal setorial o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou 
administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em se-
tores distintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 

7.2.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Deta-
lhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for perti-
nente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.  

Liquidação 

7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, e folha de 
frequência, correrá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos dos artigos 7º e 8º 
do Decreto nº 13.281/2019. 

7.6. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021  

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do docu-
mento, tais como:  

7.7.1. o prazo de validade; 
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7.7.2. a data da emissão;  

7.7.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.7.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.7.5. o valor a pagar; e  

7.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.9.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da com-
provação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.  

7.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manu-
tenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.11. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será provi-
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique 
as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do CONTRATANTE. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da re-
gularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per-
tinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas neces-
sárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nor-
malmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não re-
gularize sua situação junto ao SICAF.   
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Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.16. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção mone-
tária, indicado por esta Autarquia. 

Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis-
lação aplicável. 

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofi-
cial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Com-
plementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECU-
ÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, 
inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor 
preço por item. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será menor preço global. 
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Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisi-
tos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território naci-
onal; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifi-
cação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou socie-
dade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EI-
RELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompa-
nhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funciona-
mento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comer-
cial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabele-
cimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscri-
ção do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou em-
presária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al-
terações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadas-
tro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-
tação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a to-
dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas admi-
nistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal rela-
tivo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e com-
patível com o objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual e/ou Mu-
nicipal) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição medi-
ante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre-
tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple-
mentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua par-
ticipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Se-
ges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornece-
dor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os de-
monstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escritura-
ção Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Cor-
rente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. 

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contá-
beis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contá-
bil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  



 

_____________________________________________________________________________________ 

 

Página 14 de 19 
 

8.28. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condi-
ções e peculiaridades da contratação.  

8.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecno-
lógica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.29.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresenta-
dos em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.704,00 (vinte e cinco mil, 
setecentos e quatro reais), tendo em vista o valor de taxa de administração infor-
mado no Estudo Técnico Preliminar, que segue; bem como planilha de quantitativo 
estimado de vagas, de estágio, carga horária, e valor: 

Nível Superior: R$ 1.350,00 (um mil, trezentos e cinquenta reais). 

Nível Médio: R$ 900,00 (novecentos reais). 

 

Nº estimado de estagiários: 35 

Valor estimado da taxa de admi-
nistração (unitário): 

R$ 61,20 

Valor estimado Mensal: R$ 2.142,00 

Valor estimado Anual R$ 25.704,00 

 

Nível QTD BOLSA 

AUXÍLIO 

AUXÍLIO 

TRANSPORTE 

VALOR 

MENSAL 

VALOR ANUAL 

MÉDIO 05 R$ 650,00 R$ 250,00 R$ 4.500,00 R$54.000,00 
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SUPERIOR 30 R$ 

1.100,00 

R$ 250,00 R$ 

40.500,00 

R$ 486.000,00 

TOTAL: 35  R$ 540.000,00 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1.  Identificar e quantificar as oportunidades de estágio a serem concedidas, 

conforme as respectivas condições e requisitos; 

10.2. Formalizar as oportunidades de estágio, conciliando em conjunto com a 

empresa CONTRATADA, suas condições/disponibilidade com as condições exigi-

das pelas Instituições de Ensino; 

10.3. Os estágios serão concedidos pela NITERÓI PREV, exclusivamente a estu-

dantes regularmente matriculados e que estejam frequentando, efetivamente, à 

estrutura do ensino público ou particular; 

10.4. Manter estreito e permanente contato com as diversas áreas operacionais 

da CONTRATADA, diretamente envolvidas com a execução do Contrato, de tal 

forma a alcançar-se um desejável e contínuo aprimoramento do trabalho conjunto; 

10.5.  Informar a empresa o nome e os documentos dos estudantes que, efetiva-

mente, irão ser contratados para o estágio; 

10.6. Receber os estudantes encaminhados pela empresa, explicando as condi-

ções da realização do estágio; 

10.7. Ter a posse de 01 (uma) via de cada Termo de Compromisso de Estágio, da 

Apólice de Seguro e do Convenio da instituição de ensino a qual o estagiário esteja 

matriculado; 

10.8. Encaminhar os currículos dos estagiários ao Departamento de Recursos 

Humanos da NITERÓI PREV, tendo em vista a sua área de formação, verificando 
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sempre a compatibilidade entre as atividades a serem desenvolvidas com a área 

do estudante; 

10.9. Participar da sistemática de acompanhamento, supervisão e avaliação de 

estágios, fornecendo, quando for o caso, dados às Instituições de Ensino, direta-

mente ou através da empresa contratada; 

10.10. Acompanhar mensalmente a frequência dos estagiários; 

10.11. Informar ao Agente de Integração o valor da bolsa auxílio e do auxílio trans-

porte devido aos estagiários. Ficando vedada a concessão de auxílio alimentação 

e assistência à saúde, bem como outros benefícios diretos e indiretos aos estagiá-

rios; 

10.12. Proporcionar às Instituições de Ensino, através da CONTRATADA, sempre 

que necessário, subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e 

avaliação dos Estagiários solicitados pela CONTRATADA; 

10.13. Transferir, mensalmente, à CONTRATADA, os recursos necessários ao pa-

gamento das bolsas auxílio e auxílio transporte, acrescido da taxa de administra-

ção, nos termos acordados no contrato; 

10.14. Comunicar à CONTRATADA, a interrupção ou as eventuais modificações do 

convencionado em relação a cada TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO; 

10.15. Receber as comunicações de desligamento e comunicar à CONTRATADA; 

10.16. Aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas no Edital e no Con-

trato, em caso de descumprimento da legislação vigente. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

11.1.  O licitante vencedor deverá realizar a assinatura do contrato em até cinco 
dias úteis, a contar da homologação da licitação. 
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11.2. Promover a divulgação do contrato e relacionar-se com as instituições de 
ensino e com elas celebrar convênios específicos, contendo as condições exigidas 
por elas para caracterização e definição dos estágios de seus alunos; 
 
11.3. Informar à NITERÓI PREV todas as Instituições de Ensino conveniadas com 
a CONTRATADA, e refazer este envio sempre que houver qualquer mudança nas 
conveniadas; 
 
11.4. Pré-selecionar e encaminhar os estudantes cadastrados e identificados 
(com carta de apresentação e currículo) à NITERÓI PREV que definirá os estagiá-
rios; 
 
11.5. Estabelecer a jornada de atividade do estágio com a CONTRATANTE, obser-
vando que tal compromisso não deve ultrapassar 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) 
horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior e 20 horas semanais 
para estudante da educação nível médio, conforme determinação desta NITERÓI 
PREV, conforme inciso II do art. 10 da Lei nº 11.788 de 25/09/2008; 
 
11.6. Celebrar com estudantes os respectivos Termos de Compromissos de Está-
gio, com a interveniência obrigatória das Instituições de Ensino, devendo encami-
nhar previamente à NITERÓI PREV a minuta desse Termo de Compromisso; 
 
11.7. Preparar e providenciar para que a NITERÓI PREV e o estudante assinem o 
respectivo Termo de Compromisso de Estágio, com a interveniência da Instituição 
de Ensino, assumindo inteiramente a responsabilidade por ele e arcar total e exclu-
sivamente com todos os custos, despesas, encargos, obrigações trabalhistas, so-
ciais, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, 
conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na época própria, visto que 
seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE; 
 
11.8. Acompanhar o desenvolvimento e a regularidade dos estágios e da vida es-
colar dos estagiários, com a correspondente produção de relatórios quando solici-
tados; 
 
11.9. Informar à CONTRATANTE imediatamente sobre qualquer alteração na situ-
ação acadêmica do estudante; 
 
11.10. Organizar e manter arquivada toda a documentação relativa a cada estagiá-
rio contratado ao abrigo desta contratação; 
 
11.11. Comunicar imediatamente, ao Departamento de Recursos Humanos ou Di-
visão de Pessoal da NITERÓI PREV, a ocorrência de quaisquer das hipóteses de 
suspensão ou não pagamento da bolsa auxílio educacional; 
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11.12. Tomar todas as providências pertinentes nas ocorrências de prorrogação 
e/ou rescisão dos Termos de Compromisso de Estágio, bem como, na substituição 
de estagiários; 
 
11.13. Repassar o pagamento de bolsa auxílio e auxílio transporte, mensalmente, 
ao estagiário que esteja com seu respectivo termo de compromisso de estágio de-
ferido, encaminhando a NITERÓI PREV relatórios mensais acompanhado com os 
devidos comprovantes desses pagamentos; 
 
11.14. Manter o necessário contato com a NITERÓI PREV, prestando orientações, 
fornecer subsídios e intercambiar experiências que possam ou venham contribuir 
para o desejável e contínuo aprimoramento do trabalho conjunto preconizado no 
caput da cláusula primeira; 
 
11.15. Providenciar seguro de acidentes pessoais em favor do estudante durante 
toda a vigência do estágio, conforme determina o inciso IV do art. 9º, da Lei 
11.788/2008, observando o disposto no subitem 10.7 acima; 
 
11.16. Manter contato semanal com a CONTRATANTE acerca de demandas admi-
nistrativas, tais como: manter sempre abastecido o banco de currículos, desliga-
mentos, recessos e quaisquer outras necessidades relacionadas aos estagiários; 
 
11.17. Manter canais de atendimento por meio telefônico, eletrônico, e por meio 
de sua Plataforma Digital, visando o atendimento e convênio com as Escolas e Uni-
versidades locais, durante todo o período de vigência do contrato, reunindo condi-
ções técnicas e operacionais; 
 
11.18. Manter a Instituição de Ensino informada da interrupção e conclusão do es-
tágio; 
 
11.19. Promover palestra e/ou ação informativa para estudantes aprovados e con-
tratados, esclarecendo para os aspectos técnicos e legais inerentes ao estágio. 
 
11.20. Realizar a emissão de cadastros/prestas informações financeiras e previ-
denciárias obrigatórias à Previdência Social e Receita Federal. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re-
cursos específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) FR: 1.802.50; 
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II) PT: 1082.09.122.0145.6274; 
III) ND: 339039. 
 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corres-
pondentes, mediante apostilamento. 

 

Niterói, 05 de junho de 2024. 

 

 

Carolina Alvarez Mota 

Chefe do Departamento de Recursos Humanos 

 

__________________________ 

 

Elizabeth da Conceição Gomes 

Chefe da Divisão de Pessoal 



Elizabeth Da
Conceicao Gomes
•••.049.317-••
Data: 05/06/2024
10:26

Carolina Alvarez
Mota
•••.252.147-••
Data: 25/06/2024
10:18
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TERMO N°: XXX/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE AGENTE DE INTEGRADOR DE 

ESTÁGIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A NITERÓI 

PREV E XXXXX.  

  

A Niterói Prev, com sede na Rua da Conceição, n° 195, Centro de Niterói/RJ, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 28.543.098/0001-42, neste ato representado pelo Presi-

dente Sr. Moacir Linhares Soutinho da Cruz, portador da Matrícula Funcional nº 

640583, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., ins-

crito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 

9900021782/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa Eletrônica n° 90007/2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de 
Agente de Integração de Estágios, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência e nos anexos deste Contrato. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Contratação de Agente de 
Integração para a prestação 
de serviços de seleção e ad-
ministração para estágio re-
munerado de estudantes de 
instituições de rede de en-

35 XXX XXX 
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sino médio e superior (gra-
duação), públicas ou priva-
das, oficiais e reconhecidos 
pelo Ministério da Educação 
(MEC). 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência;  

1.3.2. O instrumento convocatório, assim considerado o edital de licitação ou 
o Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;  

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as con-
dições estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, ce-
derá àquelas; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

1.3.5. Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e 
dos seus Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no pre-
sente Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura do 
Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021.  

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Admi-
nistração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cum-
primento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com infor-
mações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração man-
tém interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na pror-
rogação;  
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habili-
tação; 

f) Haja informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-finan-
ceira para as despesas vindouras. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

 2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser re-

duzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do ob-

jeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

 4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor estimado mensal da contratação é de R$ ....... (...) perfazendo o valor total 

estimado de R$ ....... (...). 

Parágrafo Único: O valor do contrato é compreendido pela taxa de administração no 

valor estimado de R$ ........(....), que será pago ao Agente de Integração pela prestação 

de serviço e o repasse financeiro realizado para pagamento dos estagiários a título de 

bolsa-auxílio + auxílio- transporte, conforme tabela abaixo: 
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TIPO QUANT VALOR UNIT. VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

Bolsa Auxílio 

Nível Superior 

30 R$ 1.100,00 R$33.000,00 R$ 396.000,00 

Bolsa Auxílio 

Nível Médio 

05 R$ 650,00 R$ 3.250,00 R$ 39.000,00 

Auxílio Trans-

porte  

35 R$ 250,00 R$ 8.750,00 R$ 105.000,00 

TOTAL: R$ 540.000,00 

Sendo: 

• Nível Superior: R$ 1.100,00 (bolsa auxílio) + R$ 250,00 (auxílio transporte) 

= R$ 1.350,00 (um mil, trezentos e cinquenta reais) 

• Nível Médio: R$ 650,00 (bolsa auxílio) + R$ 250,00 (auxílio transporte)                  

=  R$ 900,00 (novecentos reais) 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA TAXA ADMINISTRATIVA: R$ XXX; 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA BOLSA AUXÍLIO + AUXÍLIO TRANSPORTE: R$XXX; 

VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ XXX. 
 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soci-

ais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administra-

ção, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contra-

tação.  

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor estimado total de R$ 

......... (.....), em 12 (doze) parcelas, no valor estimado de R$ ........ (.....), cada uma de-

las, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº ...... da 

agência ......, de titularidade do CONTRATADO, junto à instituição financeira contra-

tada pelo Município de Niterói, observando-se o disposto no item 5.4. deste Contrato. 

6.2. No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua 

agência da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói ou, caso verifi-

cada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de recusa 

expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou man-

ter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito medi-

ante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais 

ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo 

CONTRATADO. 

6.3. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo or-

denador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Refe-

rência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comuni-

car ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado. 

6.4. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à 

Niterói Prev, situada na Rua da Conceição, n° 195, Centro de Niterói, CEP: 24.020-086, 

ou para o endereço eletrônico compras@niteroiprev.niteroi.rj.gov.br, acompanhada 

das documentações pertinentes, na forma do art. 50 c/c art. 121, § 3º, II, da Lei nº 

14.133/2021, e do art. 24 do Decreto Municipal nº 14.730/23:   

6.5. Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao 

SICAF para verificar: 

a) a manutenção das condições de habilitação; 

mailto:compras@niteroiprev.niteroi.rj.gov.br
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b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inido-

neidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, observa-

das as abrangências de aplicação; e  

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor de-

verá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será pro-

videnciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e es-

pecifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improce-

dente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fisca-

lização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio-

nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo cor-

respondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa. 

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRA-

TADO não regularize sua situação. 

6.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regu-

larize sua situação. 

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 
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para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situa-

ção, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

6.7 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pa-

gamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vi-

gente. 

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ter-

mos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No en-

tanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram 

de ato ou fato atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização mo-

netária e juros de mora pelo IGPM, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo 

inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto 

de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

7.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do CONTRATADO, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGPM, exclusi-

vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2.1 O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da 

data do orçamento estimado. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contra-

tante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) de-

finitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-

mente, o(s) definitivo(s).  

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, 

sendo adotado na aferição final o índice definitivo. 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

7.8. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes 

de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

7.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo 

de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratual-

mente; 

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja for-

mulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a altera-

ção do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no 

edital e no contrato. 
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7.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado 

o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula 

no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a 

ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste so-

licitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo inde-

nizatório. 

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no dis-

posto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante:  

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 

ou projeto básico; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi-

cadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga-

ções pelo Contratado;  

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incon-

troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando hou-

ver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-

dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do ob-

jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência;  

8.1.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das 

obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato. 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rela-

cionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifes-

tamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

8.1.8.1 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do proto-

colo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, ad-

mitida a prorrogação motivada, por uma única vez, por igual período. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administra-

tivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 

137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133 de 2021.  

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores 

ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor-

rentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a se-

guir dispostas:  

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato.  

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa de-

signar outro para o exercício da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autori-

dade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles soli-

citados;  

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materi-

ais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, quali-

dade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência;  

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verifica-

rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empre-

gados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-

tia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  
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9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pa-

rente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do con-

tratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.8. Manter a regularidade junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF. 

9.1.8.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor res-

ponsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.1.9.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributá-

rias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qual-

quer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  
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9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros.  

9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memo-

rial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uti-

lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-

lubre;  

9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-

gações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fi-

xado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único);  

9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpri-

mento do contrato;  

9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;  
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9.1.21. A CONTRATADA deverá realizar os processos de recrutamento, seleção de 

currículos, contratação, gestão de contratos e desligamento dos estagiários; 

9.1.22. A CONTRATADA deverá dispor de plataforma divulgação de amplo conheci-

mento e tráfego de usuários; 

9.1.23. A CONTRATADA deverá contratar, às suas expensas, o seguro contra aciden-

tes pessoais em favor do(a) estagiário(a) e fazer constar a informação do número da 

apólice e o nome da companhia seguradora no Termo de Compromisso de Estágio; 

9.1.24. A contratação dos estagiários será realizada por meio de processo seletivo 

promovido pela NITERÓI PREV, em conjunto com Agente de Integração, visando o pre-

enchimento das oportunidades de estágio, bem como para a manutenção de cadas-

tro reserva; 

9.1.25. Após a entrevista do candidato, a CONTRATADA será responsável por lavrar o 

Termo de Compromisso de Estágio entre o estudante ou seu representante legal, a 

instituição de ensino e a Niterói Prev, atendendo aos requisitos legais; 

9.1.26. A CONTRATADA é responsável pela orientação e auxílio aos estudantes para a 

abertura de conta salário ou conta corrente, promovendo soluções para o pagamento 

da bolsa e auxílios em qualquer banco conveniado à empresa integradora; 

9.1.27. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, os con-

vênios firmados com Universidades e demais Instituições de Ensino Públicas e Priva-

das com funcionamento no Estado do Rio de Janeiro ou que disponibilizem cursos de 

ensino à distância, devidamente reconhecidas pelo Ministério da Educação e/ou de-

mais órgãos governamentais competentes, a fim de viabilizar a plena execução do 

serviço; 

9.1.28. A CONTRATADA será responsável por verificar periodicamente a manutenção 

do vínculo do estagiário com a instituição de ensino, através de matrícula e frequência 

regular do estudante; 
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9.1.29. A CONTRATADA será responsável pela celebração e assinaturas do Termo de 

Compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e instituição de en-

sino, devendo sempre haver compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no es-

tágio e aquelas previstas no Termo de Compromisso; 

9.1.30. Informar a Niterói Prev todas as Instituições de Ensino conveniadas com a 

CONTRATADA e refazer esse envio sempre que houver qualquer mudança nas conve-

niadas;  

9.1.31. A CONTRATADA deverá tomar todas as providências pertinentes nas ocorrên-

cias de prorrogação e/ou rescisão dos Termos de Compromisso de estágio e comuni-

car a Niterói Prev; 

9.1.32. O seguro contra acidentes pessoais será devido enquanto o(a) estagiário(a) 

mantiver Termo de Compromisso de Estágio junto a Niterói Prev, sendo de responsa-

bilidade do agente integrador de estágio a contratação e regularização junto à segura-

dora, bem como a realização de todos os procedimentos relativos à eventuais sinis-

tros verificados na vigência da contratação, de forma a assegurar o pagamento da in-

denização do(a) estagiário(a). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresen-

tação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declara-

ção ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justi-

ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóte-

ses permitidas em Lei.  

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre to-

dos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Con-

tratado. 
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de com-

provação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, re-

quisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por ga-

rantir sua observância.  

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláu-

sula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus-

tificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em am-

biente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato in-

teroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trata-

mento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual na execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV)  

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das seguintes 

condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad-

ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não en-

tregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o 

certame; 

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente de-

vidamente justificado, em especial quando: 

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

12.1.5.4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do instru-

mento convocatório; 

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabele-

cido pela Administração; 

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contra-

tação sem motivo justificado; 

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu-

reza, em especial quando: 

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou 

quanto ao enquadramento como ME/EPP; 

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 

12.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

12.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela in-

fração descrita no item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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12.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, 

pela infração dos subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:  

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, in-

cidente sobre o valor anual do Contrato;  

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 

a 12.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;  

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 

12.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato; 11.2.2.1 Na hipótese de a 

infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da 

multa do item 11.2.2 será o valor anual estimado da contratação. 

12.2.2.1Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas apli-

cadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total 

do Contrato. 

12.2.2.2  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 

156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 11.1.8 

a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pena-

lidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratu-

ais sujeitará o CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 

408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por 

dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empe-

nho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, 

de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do 

valor do Contrato. 

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por 

cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipu-

lado até o máximo de 2 % (dois por cento). 

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação 

prevista no item 11.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contra-

tual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a con-

verta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Contrato. 

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão 

do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 

5% do valor do Contrato. 

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao 

valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no 

art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal. 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, 

previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:  

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou en-

tidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 serão impostas pelo 

Ordenador de Despesa; 

b) a aplicação da sanção prevista no item 11.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, 

da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva: 

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública di-

reta, do Secretário Municipal; 

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indi-

reta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade. 

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo ad-

ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 

na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 

5.427/2009. 

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação CONTRATADO, 

que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringi-

dos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende impu-

tar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local 

para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas. 

12.7.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:  

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 

12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação; 
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b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 

12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento es-

tabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, 

pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, 

com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma: 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, 

na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, 

do Código Civil; e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 

138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 11.8 à multa compensatória, 

nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de ini-

doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados 

os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo ne-

cessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e deci-

são sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Ad-

ministrativo de Responsabilização – PAR. 

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da 

Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pro-

cessos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo come-

tido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no 

PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018. 

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apura-

ção de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, em de-

corrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas 

por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa 

junto ao sistema eletrônico de contratações do Município. 

12.11.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio ele-

trônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do 

Município e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo ór-

gão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do rece-

bimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das 

responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para Controladoria Geral do Município 

– CGM, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, o extrato 

de publicação no Diário Oficial do Município do ato de aplicação das sanções 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para li-

citar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus 

efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Municí-

pio de Niterói, bem como para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventual-

mente devido pela Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, de-

verá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias 

após a decisão final quanto à penalidade. 
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12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Mu-

nicípio para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fis-

cal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da 

Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá obser-

var o que dispõem as leis municipais, sendo que, em caso de dúvida, a Procu-

radoria Fiscal deverá ser consultada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independente-

mente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraen-

tes.  

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o con-

tratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipula-
das, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, de-
verá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cum-
pridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi-
líbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vín-
culo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desem-
penhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discrimi-
nada: 

I. Fonte de Recursos:  1.802.50 

II. Programa de Trabalho: 1082.09.122.0145.6274 

III. Elemento de Despesa: 339039 

IV. Nota de Empenho: xxx 

 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, em especial o De-

creto 14.730/23 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se-
guintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés-
cimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contra-
tante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hi-
pótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021.  

17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, de-

verá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conheci-

mento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concili-
ação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
Contrato, firmam as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em 
presença das testemunhas abaixo firmadas. 

 

Niterói,   de    de 2024. 

 

 

____________________________________ 

MOACIR LINHARES SOUTINHO DA CRUZ 

NITERÓI PREV 

 

 

__________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL  

NOME DA EMPRESA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 



____________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 
 

Rua da Conceição, n° 195 – Centro — CEP 24.020-086 — Niterói — Tel.: 2613-8963 

 

ANEXO IV 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90007/2024 

MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Razão Social: 

CNPJ:                                                                            Inscrição Municipal e/ou Estadual: 

Endereço: 

Bairro:                                                                           CEP: 

Cidade:                                                                         Estado:               

Telefone: 

E-mail: 

 

Nº do Item: 
Código do Item Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total do Item 

(R$) 
 
 

 
 

 
 
 

VALOR TOTAL DO ITEM  
 

 

Valor Total do Item: R$ ____________________ (em algarismos); 

__________________________________________ (valor por extenso). 

 

 

(  ) optante pelo Simples Nacional. 

(  ) não optante pelo Simples Nacional. 

 

 

 



____________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 
 

Rua da Conceição, n° 195 – Centro — CEP 24.020-086 — Niterói — Tel.: 2613-8963 

 

DECLARO, que o item ofertado está em conformidade com as especificações 
contidas no ANEXO I – Termo de Referência do objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos 
indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange 
todos os custos com materiais e serviços necessários ao fornecimento do serviço. 

 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias.  

 

 

 

Niterói, ____ de ____________ de 2024. 

 

 

____________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do representante legal) 

 

 


